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Resumo 
 
A acessibilidade no ambiente construído brasileiro enfrenta um paradoxo crônico: 
embora robustamente legislada, sua aplicação prática é marcada pela não 
conformidade e pela visão da norma como um ônus burocrático. Este artigo 
argumenta que a prática hegemônica, focada reativamente no cumprimento mínimo 
da ABNT NBR 9050, é a causa raiz da exclusão espacial e dos altos custos de 
retrofit. Propõe-se um modelo metodológico alternativo, a "Acessibilidade Produtiva", 
que reposiciona a acessibilidade de obrigação legal para ativo estratégico. Este 
modelo se baseia na correta hierarquização dos preceitos legais — onde a Lei 
Brasileira de Inclusão (LBI) estabelece o Desenho Universal (DU) como o objetivo 
filosófico e a NBR 9050 como a ferramenta técnica mínima. A metodologia proposta 
articula o Projeto Centrado no Usuário (PCU) na fase conceitual com a verificação 
automatizada de regras (code checking) em plataformas Building Information 
Modeling (BIM) na fase de desenvolvimento. A análise crítica de guias institucionais 
e estudos de caso em pontos críticos (rampas, sanitários) demonstra que esta 
integração metodológica, ao ser aplicada "desde a concepção", reduz erros, otimiza 
custos e agrega valor real e universal ao ambiente construído, alinhando, enfim, a 
práxis projetual aos objetivos sociais da legislação. 
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1 Introdução 

O ambiente construído é, por definição, o principal mediador das 

relações sociais. Ele pode atuar como um facilitador da autonomia e da participação 

plena ou como uma barreira física e sensorial que impõe a segregação (Dischinger, 

Bins Ely & Borges, 2009). No Brasil, o arcabouço legal para garantir a acessibilidade 

é um dos mais avançados do mundo, culminando na Lei Brasileira de Inclusão (LBI), 
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a Lei nº 13.146/2015 (Brasil, 2015), que internalizou os preceitos da Convenção da 

ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 

Contudo, observa-se um hiato profundo entre a intenção legal e a 

realidade espacial. Para a vasta maioria dos profissionais de Arquitetura e 

Engenharia, a acessibilidade é reduzida a um checklist de conformidade com a 

Norma ABNT NBR 9050 (Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2020), tratada 

como uma etapa burocrática de aprovação de projeto ou, mais frequentemente, 

como um custo de retrofit em edificações existentes (Ministério dos Direitos 

Humanos, [s.d.]-b). 

Esta abordagem reativa é comprovadamente ineficaz. Uma pesquisa 

da Fundação Getulio Vargas (FGV) sobre a aplicação da NBR 9050 em obras 

inspecionadas revelou que "nenhuma das obras avaliadas atende integralmente" à 

norma, com uma "média geral de atendimento de 68%" (Grossi, 2017). 

Essa não conformidade sistêmica de 32% (Grossi, 2017) representa 

não apenas um passivo jurídico e um risco à segurança dos usuários, mas uma 

falha processual grave. O erro mais comum e custoso identificado na prática é a 

"Falta de planejamento inicial" (Universal Acessibilidade, [s.d.]). Quando a 

acessibilidade é relegada ao final do processo, o resultado são "Mais gastos para 

realizar as devidas adaptações" (Universal Acessibilidade, [s.d.]) e a proliferação de 

soluções inadequadas — o "puxadinho" da acessibilidade — que estigmatizam o 

usuário e falham em prover autonomia real. 

Este artigo analisa criticamente essa lacuna entre a norma e a prática, 

argumentando que a falha não está na legislação, mas na metodologia de projeto. O 

objetivo é estruturar um modelo de "Acessibilidade Produtiva", que desloca o foco do 

mínimo legal (a norma) para o valor agregado (o design). 

 

2 Referencial teórico e trabalho correlatos 

 

A confusão metodológica no mercado de AEC (Arquitetura, Engenharia 

e Construção) origina-se de uma inversão da hierarquia legal. O mercado opera 
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focando na ferramenta (a norma), ignorando o objetivo (a filosofia) e o fundamento 

(a lei). 

 

2.1. O Fundamento: A Lei Brasileira de Inclusão (LBI) 

 

A LBI (Brasil, 2015) é o fundamento que define a acessibilidade como 

um direito inegociável.1 Em seu Art. 8º, ela estabelece como dever do Estado e da 

sociedade a efetivação de direitos prioritários, incluindo a acessibilidade (Brasil, 

2015).1 

Para os profissionais de Arquitetura e Engenharia, dois artigos são 

capitais. Primeiro, o Art. 56, que mira a responsabilidade técnica, exigindo que as 

"entidades de fiscalização profissional" (CREA/CAU) "exijam a responsabilidade 

profissional declarada de atendimento às regras de acessibilidade" (Brasil, 2015).2 

Segundo, e mais importante para este estudo, é o Art. 53, § 5º, que determina que 

"Desde a etapa de concepção, as políticas públicas deverão considerar a adoção do 

desenho universal" (Brasil, 2015).2 A lei é clara: o objetivo filosófico que deve guiar o 

projeto, desde seu início, é o Desenho Universal. 

 

2.2. O Objetivo Filosófico: O Desenho Universal (DU) 

 

O Desenho Universal (DU) é definido pela própria LBI e por guias 

institucionais como a "concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a 

serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto 

específico" (Prefeitura da Cidade de São Paulo, [s.d.]; Fiocruz, [s.d.]).3 Enquanto a 

acessibilidade tradicional foca na adaptação para um grupo específico (Pessoas 

com Deficiência - PcD), o DU foca na usabilidade universal (Virtual Vision, [s.d.]; 

Cambiaghi, 2004). 

O DU é estruturado em sete princípios (Mace et al., 1997) que servem 

como diretrizes de design para agregar valor (Ministério dos Direitos Humanos, 

[s.d.]-a; Fiocruz, [s.d.]) 5: 
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1. Uso Equitativo: Útil para pessoas com diferentes habilidades 

(ex: rampas no acesso principal, usadas por cadeirantes e pais com carrinhos de 

bebê) (Ministério dos Direitos Humanos, [s.d.]-a; Florenzano Arquitetura, [s.d.]; 

Userway, [s.d.]). 

2. Uso Flexível: Contempla uma gama de preferências (ex: 

tesouras para destros e canhotos) (Florenzano Arquitetura, [s.d.]; Userway, [s.d.]). 

3. Uso Simples e Intuitivo: Fácil de entender, independente da 

experiência (ex: sinalização clara com pictogramas) (Fiocruz, [s.d.]; Florenzano 

Arquitetura, [s.d.]). 

4. Informação Perceptível: Comunica a informação eficazmente 

(ex: avisos sonoros e visuais em elevadores) (Florenzano Arquitetura, [s.d.]; 

Userway, [s.d.]). 

5. Tolerância ao Erro: Minimiza riscos de ações não intencionais 

(ex: barreira física sob escadas suspensas para evitar colisões (Acessibilidade no 

Trabalho, [s.d.]); trinco de sanitário destravável externamente em emergências 

(Ministério dos Direitos Humanos, [s.d.]-a)). 

6. Baixo Esforço Físico: Uso eficiente e com mínimo de fadiga 

(ex: torneiras de alavanca ou sensor (Prefeitura da Cidade de São Paulo, [s.d.]; 

Userway, [s.d.]); maçanetas tipo alavanca (Acessibilidade no Trabalho, [s.d.])). 

7. Dimensão e Espaço: Adequados para aproximação e uso (ex: 

corredores largos; cabines de sanitários amplas) (Virtual Vision, [s.d.]; Florenzano 

Arquitetura, [s.d.]). 

Projetar com base nestes princípios resulta em ambientes que não 

apenas cumprem a lei, mas são mais seguros, confortáveis e valiosos para todos os 

usuários (Mibra Imóveis, [s.d.]; Sun Arquitetura, [s.d.]; JE Elevadores, [s.d.]). 

 

2.3. A Ferramenta Técnica: A ABNT NBR 9050 

 

A ABNT NBR 9050:2020 (Associação Brasileira de Normas Técnicas, 

2020) é a norma técnica que "estabelece critérios e parâmetros técnicos" 6 para o 

projeto e adaptação de edificações (Confea, 2021).6 Ela é a ferramenta referenciada 
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pela LBI (Brasil, 2015; Prefeitura da Cidade de São Paulo, [s.d.]) 3 para o 

atendimento dos princípios do DU. 

O equívoco da práxis atual é tratar a NBR 9050 como o fim em si 

mesmo. Um projeto pode atender 100% dos parâmetros mínimos da norma (ex: um 

sanitário com as dimensões exatas e barras) e, ainda assim, ser um ambiente 

estigmatizante, desconfortável e que falha nos princípios do DU (ex: se usar 

torneiras de cruzeta que exigem torção do punho, falhando no "Baixo Esforço Físico" 

(Userway, [s.d.])). A NBR 9050 é o ponto de partida legal, não o limite do design. 

 

3 Materiais e métodos ou desenvolvimento  

  

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa de natureza 

exploratória. O método central empregado foi a Análise Documental, que 

possibilitou a investigação, interpretação e síntese de um corpus de fontes primárias 

e secundárias. 

O tratamento dos dados seguiu os preceitos da Análise de Conteúdo, 

permitindo a categorização temática das informações para identificar lacunas, 

contradições e padrões na abordagem da acessibilidade no Brasil. 

O corpus documental foi selecionado para refletir os pilares da prática 

profissional e legal, sendo dividido em três categorias principais: 

1. Estrutura Legal e Normativa: Análise da Lei Brasileira de 

Inclusão (LBI, Lei 13.146/2015) (Brasil, 2015) e da norma técnica ABNT NBR 

9050:2020 (Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2020), focando na hierarquia 

conceitual e nas obrigações técnicas. 

2. Guias Institucionais e Manuais Práticos: Análise de cartilhas 

publicadas por órgãos de fiscalização profissional (Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo - CAU (CAU/RS, 2018); Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - 

CREA (Crea-SP, 2021)), pelo Governo Federal (Ministério dos Direitos Humanos - 

MDH ([s.d.]-a, [s.d.]-b)) e por administrações municipais (Prefeitura de São Paulo - 

PMSP (Prefeitura da Cidade de São Paulo, [s.d.])). Esta análise buscou identificar a 
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fragmentação do conhecimento (foco em checklist vs. foco em retrofit vs. foco 

conceitual). 

3. Literatura Técnico-Acadêmica: Levantamento de artigos e 

publicações sobre metodologias de projeto, especificamente o Desenho Universal 

(DU) (Ministério dos Direitos Humanos, [s.d.]-a; Fiocruz, [s.d.]), o Projeto Centrado 

no Usuário (PCU) (Atena Editora, 2019; Zanchin & Dequech, 2018), o Design 

Thinking (DT) (Santana Filho, 2022) e a integração da metodologia Building 

Information Modeling (BIM) para verificação de regras (code checking) (Solibri, [s.d.]-

b; Mendonça, 2020; Aida et al., 2024). 

A síntese destes dados permitiu estruturar o modelo de "Acessibilidade 

Produtiva" (Seção 5), que articula a filosofia do DU, o processo do PCU/DT e as 

ferramentas BIM como um workflow coeso e eficiente, superando a abordagem 

reativa e fragmentada identificada na análise documental. 

 

4 Resultados e discussão 

 

A "Acessibilidade Produtiva" exige uma reestruturação do workflow de 

projeto, pois o modelo atual é comprovadamente ineficiente (Grossi, 2017). 

 

4.1. A Ineficiência do Modelo Reativo (Pós-Projeto) 

Como mencionado, a "Falta de planejamento inicial" (Universal 

Acessibilidade, [s.d.]) é o erro processual que gera o maior custo. A inacessibilidade 

planejada desde o início gera retrabalho, custos de adaptação (Universal 

Acessibilidade, [s.d.]) e risco legal (Prefeitura Municipal de Franca, 2023).7 Este 

modelo reativo é alimentado pela fragmentação dos recursos de orientação 

disponíveis para os profissionais. 

 

4.2. A Fragmentação dos Guias Institucionais 

Uma análise dos manuais e cartilhas disponíveis no Brasil revela uma 

notável fragmentação de conhecimento, que impede um workflow coeso: 



7 

   
 

 
Revista Eletrônica CREARE - ISSN: 2595-9662 

Revista das Engenharias, Ciências e Tecnologias (online), v.8, n.1 (2025) 
Centro Universitário Municipal de Franca – Uni-FACEF 

 
  

• Guias de Conformidade (CAU/CREA): Publicações de 

conselhos profissionais, como o CAU/RS (2018) e o Crea-SP (2021), são excelentes 

para a verificação da conformidade legal, formatados como checklists da NBR 9050 

(CAU/RS, 2018). Contudo, eles não se aprofundam no design ou na metodologia de 

projeto. O guia do Crea-SP (2021, p. 5), por exemplo, declara explicitamente não 

"enfatizar as medidas, as fórmulas e os esquemas" 8, focando mais na 

conscientização. 

• Guias de Retrofit (Governo Federal): Manuais como o do 

Ministério dos Direitos Humanos ([s.d.]-b) são ferramentas robustas, porém focadas 

na adaptação de prédios públicos existentes.9 Seu objetivo é a elaboração de laudos 

de diagnóstico e planos de retrofit 9, não o desenvolvimento de projetos novos 

"desde a concepção". 

• Guias Conceituais (Prefeituras/MDH): Outras publicações, 

como as cartilhas de Desenho Universal do Ministério dos Direitos Humanos ([s.d.]-

a) ou da Prefeitura de São Paulo ([s.d.]), são as que mais se aproximam de um guia 

de design, mesclando os 7 princípios do DU com dicas práticas detalhadas 

(Prefeitura da Cidade de São Paulo, [s.d.]; Ministério dos Direitos Humanos, [s.d.]-a). 

A lacuna é evidente: não há um documento único que consolide a 

filosofia de valor (DU) (Ministério dos Direitos Humanos, [s.d.]-a), a metodologia de 

processo (como PCU ou BIM) (Atena Editora, 2019; Aida et al., 2024) e o 

detalhamento técnico aprofundado dos pontos críticos (rampas, sanitários) (Sbarra, 

[s.d.]; Essencial Acessibilidade, [s.d.]) em um fluxo de trabalho "inteligente e 

produtivo". 

 

4.3 Análises de Pontos Críticos (Aplicação Prática do Modelo) 

A "Acessibilidade Produtiva" é um modelo de gestão de projeto que 

integra filosofia, processo e ferramenta, otimizando o workflow em fases distintas. 

 

4.3.1 Fase 1: Projeto Centrado no Usuário (PCU) e Design Thinking 

O workflow produtivo não se inicia com a geometria (CAD ou BIM), mas 

com a empatia. A inacessibilidade é, antes de tudo, uma falha em "conhecer as 
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pessoas para quem se projeta, reconhecendo suas possíveis limitações" (Atena 

Editora, 2019; Zanchin & Dequech, 2018).10 

A filosofia do Desenho Universal se adequa perfeitamente a um 

processo centrado no usuário (Atena Editora, 2019; Zanchin & Dequech, 2018). 

Metodologias ágeis como o Design Thinking (DT) são ferramentas valiosas para 

"desenvolver soluções inovadoras" (Santana Filho, 2022) 12 em acessibilidade. O 

processo de DT, focado na imersão e ideação, utiliza ferramentas como o "mapa de 

empatia" (Vianna et al., 2012) 13 para compreender as limitações reais dos usuários 

e a "prototipagem rápida" (Iigual, [s.d.]) 14 para testar soluções (ex: mock-ups de 

sanitários, testes de sinalização) antes da especificação final, garantindo que as 

soluções sejam "práticas e eficientes" (Iigual, [s.d.]) no mundo real. 

 

4.3.2 Fase 2: O Projeto Inteligente e a Verificação (BIM) 

Após a definição conceitual centrada no usuário, a metodologia 

Building Information Modeling (BIM) é a ferramenta central para o "projeto 

inteligente" (Autodesk, [s.d.]) 15 e a "gestão mais eficiente" (Sebrae, 2024) 16 do 

processo. 

O uso mais "inteligente" e "produtivo" do BIM no contexto da 

acessibilidade é a verificação automática de normas, ou code checking (Aida et al., 

2024; Mendonça, 2020; Solibri, [s.d.]-c).17 Ferramentas de model checking, como o 

Solibri ([s.d.]-a, [s.d.]-c) 20, integradas a plataformas de modelagem (como ArchiCAD 

(Graphisoft, [s.d.]) 21 ou Revit (Solibri, [s.d.]-b)), podem analisar o modelo BIM e 

validar automaticamente regras pré-estabelecidas (Aida et al., 2024; Mendonça, 

2020).17 

Esses softwares podem verificar (Solibri, [s.d.]-b) 22: 

• Raios de giro de cadeira de rodas; 

• Inclinações de rampas e seus comprimentos máximos; 

• Vãos livres de portas e corredores; 

• Alturas de corrimãos; 

• Requisitos de sanitários (áreas de transferência, alturas de 

barras). 
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Esta automação transfere a verificação de conformidade de uma etapa 

manual, subjetiva e reativa (pós-projeto) para uma etapa automatizada e proativa 

(durante o projeto), reduzindo drasticamente os erros que levariam ao retrabalho e à 

não conformidade (Grossi, 2017). 

 

4.3.3 O Desafio da "Tradução": A NBR 9050 e a Lógica Computacional 

Aqui reside o ponto nevrálgico da implementação de um workflow 

"inteligente" no Brasil, um desafio que exige alto nível de especialização. 

O BIM promete produtividade via code checking (Aida et al., 2024; 

Mendonça, 2020).17 Contudo, pesquisas acadêmicas (notadamente de Mendonça 

(2020) 18) demonstram que a ABNT NBR 9050, por ser "escrita em linguagem 

humana", é "inadequada" para a "verificação automática de regras".18 As regras da 

norma são frequentemente "pouco estruturadas", "inconsistentes, redundantes e 

contraditórias", e "dependem da intepretação dos envolvidos" (Mendonça, 2020).18 

Portanto, para que o BIM seja "produtivo" na verificação da NBR 9050, 

é necessária uma etapa prévia de "conversão de regras" (Mendonça, 2020).18 

Metodologias como a RASE (Rule, Analysis, Specification, Execution) são usadas 

para dissecar o texto normativo e "reformular" as regras em "argumentos lógicos 

testáveis" (Mendonça, 2020) 18 que o software possa compreender. 

Por exemplo, o texto da NBR 9050 (Seção 6.11.2) "Vãos livres de no 

mínimo 0,80 m de largura..." deve ser "traduzido" para a lógica computacional: IF 

(Element.Type = 'Porta') THEN (Element.Property.VãoLivre $ \geq $ 0.80m). 

A produtividade máxima do BIM não é nativa; ela exige um 

investimento intelectual prévio de especialistas para "traduzir" a NBR 9050 em 

rulesets (conjuntos de regras de software) que ferramentas como o Solibri ([s.d.]-c) 

19 possam executar. 

 

4.4 Análises de Pontos Críticos (Aplicação Prática do Modelo) 

O modelo (DU + PCU + BIM) resolve os erros mais comuns (Universal 

Acessibilidade, [s.d.]; Grossi, 2017) 23 de forma eficiente. 
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4.4.1 Rampas: O Erro de Cálculo 

• Problema Comum: Erros no dimensionamento, especificamente 

na inclinação (i) versus o comprimento da projeção horizontal (c) (Sbarra, [s.d.]; 

Universal Acessibilidade, [s.d.]).25 

• Abordagem Produtiva (NBR 9050): O planejamento deve 

inverter a fórmula $i = (h/c) \times 100$. O projetista não deve "tentar encaixar" a 

rampa, mas calcular o espaço necessário: $c = h / (i/100)$ (Sbarra, [s.d.]).25 

• Exemplo: Para vencer um desnível $h = 0.80 \text{ m}$ com a 

inclinação máxima de $i = 8.33\%$ (1:12), o comprimento horizontal mínimo 

necessário é $c = 0.80 / 0.0833 = 9.60 \text{ metros}$ (Sbarra, [s.d.]).25 

• Verificação BIM: O code checking (Solibri, [s.d.]-b) 22 identifica 

automaticamente qualquer rampa no modelo que viole esta proporção, alertando o 

projetista em tempo real. 

 

4.4.2. Sanitários Acessíveis: O Erro de Especificação 

Problema Comum: Falhas críticas nas áreas de manobra (giro de 1,50 

m) e transferência (mín. 0,80 m x 1,20 m ao lado da bacia) (Essencial 

Acessibilidade, [s.d.]) 26, e especificações que impedem o uso (ex: instalação de 

"Armários... sob a pia" (Viva Decora, [s.d.]; Essencial Acessibilidade, [s.d.]) 27). 

• Abordagem Produtiva (DU + NBR): Além de garantir as áreas 

mínimas da NBR 9050 (altura livre sob a pia de 0,73 m (Prefeitura da Cidade de São 

Paulo, [s.d.]) 3), o projeto agrega valor de DU. Ele especifica componentes que 

atendem ao "Baixo Esforço Físico", como torneiras de alavanca ou sensor 

(Prefeitura da Cidade de São Paulo, [s.d.]; Userway, [s.d.]) 3, e à "Tolerância ao 

Erro", como trincos que podem ser destravados externamente em emergências 

(Ministério dos Direitos Humanos, [s.d.]-a).5 

• Verificação BIM: O software de checking (Solibri, [s.d.]-b) 22 

pode automaticamente verificar as dimensões das áreas livres (giro, transferência) e 

a altura de instalação dos componentes (lavatório, barras de apoio) (Essencial 

Acessibilidade, [s.d.]).26 
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4.4.3. Sinalização: A Barreira Sensorial 

• Problema Comum: "Sinalização e Comunicação Inadequadas" 

(Connapa, [s.d.]).29 O erro mais frequente no piso tátil não é a ausência, mas a 

aplicação incorreta (Universal Acessibilidade, [s.d.]) 23, especialmente a falta de 

"Luminância contrastante" (contraste de cor) (Crea-SP, 2021, p. 8) 8, tornando-o 

inútil para pessoas com baixa visão (Universal Acessibilidade, [s.d.]).23 

• Abordagem Produtiva (DU + NBR): O projeto deve ser 

multissensorial (visual, tátil e sonoro) (Totvs, [s.d.]; Connapa, [s.d.]).30 A 

especificação de materiais deve ir além do "piso tátil" e incluir o parâmetro de Light 

Reflectance Value (LRV) (Bernardi, [s.d.]) 31 para garantir o contraste visual 

adequado com o piso adjacente. 

• Verificação BIM: Embora a percepção seja difícil de 

automatizar, os parâmetros de LRV (Bernardi, [s.d.]) 31 podem ser inseridos nos 

dados dos objetos (materiais) do modelo BIM, permitindo que o software verifique se 

o contraste entre materiais adjacentes atende ao mínimo normativo. 

 

 

Considerações finais 

 

Este artigo demonstrou que o modelo reativo de acessibilidade, focado 

no checklist da NBR 9050 (CAU/RS, 2018; Crea-SP, 2021) 32 e aplicado como 

retrofit (Ministério dos Direitos Humanos, [s.d.]-b) 9, é a causa estrutural da alta taxa 

de não conformidade (32%) (Grossi, 2017) no ambiente construído brasileiro. Este 

modelo é caro, ineficiente (Universal Acessibilidade, [s.d.]) 23 e acarreta riscos legais 

e profissionais significativos, dada a responsabilidade técnica direta imposta pela LBI 

(Art. 56) (Brasil, 2015) 2 e fiscalizada por CREA/CAU (Prefeitura Municipal de 

Franca, 2023).7 

A "Acessibilidade Produtiva", em contrapartida, é um modelo de gestão 

de projeto que alinha a prática profissional ao objetivo social da lei. Ao priorizar o 

Desenho Universal (DU) como filosofia (Prefeitura da Cidade de São Paulo, [s.d.]; 

Fiocruz, [s.d.]) 3, adotar o Projeto Centrado no Usuário (PCU) como processo (Atena 
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Editora, 2019; Zanchin & Dequech, 2018) 10 e implementar o BIM e o code checking 

como ferramentas (Aida et al., 2024; Solibri, [s.d.]-b) 17, a acessibilidade é integrada 

"desde a concepção" (Universal Acessibilidade, [s.d.]; Universidade Federal do 

Espírito Santo, [s.d.]).23 

Esta mudança de paradigma metodológico transforma a acessibilidade. 

Ela deixa de ser um ônus legal e um custo de correção (Universal Acessibilidade, 

[s.d.]) 23 para se tornar um ativo estratégico, um diferencial de design que "aumenta 

o valor de mercado da propriedade" (Mibra Imóveis, [s.d.]; Sun Arquitetura, [s.d.]) 34, 

atrai um "público mais consciente e exigente" (Mibra Imóveis, [s.d.]) 34 e, o mais 

importante, resulta em um ambiente construído que promove "conforto, segurança e 

valorização" (JE Elevadores, [s.d.]) 36 para todos os cidadãos, independentemente 

de suas habilidades. 
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